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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 216/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 
 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 E DECRETO 
MUNICIPAL Nº 3889/2023 DE 28 DE MARÇO DE 2023, e SUBSIDIARIAMENTE O 
DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019. 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO E APOIO ÀS ATIVIDADES DOS PEQUENOS AGRICULTORES 
FAMILIARES DO MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS/SC 
 
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Vidal Ramos 
 
DATA  E HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: ÀS 09:00 HORAS DO DIA 26 DE 
NOVEMBRO DE 2026. 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:59 HORAS DE 26/11/2026. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 
 
PORTARIA Nº. 186/2026: Danubia Andrade - Pregoeira Oficial. 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.383.129,04 (um milhão trezentos e oitenta 
e três mil cento e vinte e nove reais e quatro centavos) 
 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA:ABERTO 
 
ESCLARECIMENTOS:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 
27/2026 > esclarecimentos. 
Telefones: (47) 33562318 ou (47) 33562310 
Horário de funcionamento: 07h30min. às 11h30min e de 13h00min às 17h00. 
 
 

 

 

Com as mudanças aplicadas pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 
disciplinadas pelo Decreto Municipal nº. 3889/2023 de 28 de março de 2023, 
salientamos a necessidade de anexar à plataforma da Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br) a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE 
CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário 

da abertura da sessão pública. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 216/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 27/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

1 – PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS, por intermédio do Setor de Compras 
e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico para Registro de 
Preço, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br) a qual, conforme especificado no ANEXO I deste edital. 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr.(a) Danubia Andrade, Pregoeira oficial e Equipe 
de Apoio, designados pela Portaria n°. 186/2026, anexado aos autos do procedimento e 
regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº. 
3889/2023 e, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas 

pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 
1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura 

Municipal de Vidal Ramos, através do endereço eletrônico www.vidalramos.sc.gov.br, na 
Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br e também no prédio sede da Prefeitura Municipal de Vidal Ramos, 
em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal. 
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
2- OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente licitação: AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO E APOIO ÀS ATIVIDADES DOS PEQUENOS 

AGRICULTORES FAMILIARES DO MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS/SC. 

 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
Anexos. 
3.2 – A licitação é destinada EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, de acordo com Inciso I, Art. 48 
da LC 123/06. 
3.3 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.3.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, 

durante o prazo da sanção aplicada; 
3.3.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 
3.3.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção 
aplicada; 
3.3.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, 
§ 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.vidalramos.sc.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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3.3.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992; 
3.3.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei 
n.º 14.133/2021; 
3.3.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 
mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  
3.3.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.3.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste Pregão;  
3.3.9 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 
3.4 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 

poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br.  
3.5 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
   
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 
Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no 
local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir 
sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova 

data para a realização do Certame.   
4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização 
da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 
 
5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br). 
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Vidal Ramos, provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 
do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido.   
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital.  
5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que 
não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º, da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, 
conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 
íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.  
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 
5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido 
pelo pregoeiro, de no máximo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser 
prorrogado. 
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 
do pregoeiro, via sistema. 
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 
7.1.2 - Marca dos produtos ofertados. 
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7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: marca, modelo, prazo de garantia 
etc. 
7.1.4. Apresentação de Prospecto Técnico ou Catálogo dos produtos ofertados. 
7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 

na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 

juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência 
ensejará em desclassificação. 
 
8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 
8.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 

sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos 
que comprovem a eleição de seus administradores; 
8.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
8.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, 

que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte; 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

8.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a 

PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada: 
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d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

Lei; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de 
estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será 
aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-
ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de 
Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021: 
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 
Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A 
vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 
64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não 
foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, 
o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 

8.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, 
que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato 
compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. O atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e 
endereço, de forma que este município possa fazer contato para verificar sua autenticidade 
se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de validade indeterminado, 
salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade 
 
8.54. OUTROS DOCUMENTOS 

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com 
o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração. 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo. 
c) Declaração emitida pela empresa vencedora da Licitação atestando que não possui em 
seu quadro societário servidor público, vereadores, vice-prefeito ou prefeito do Município de 
Vidal Ramos, em atendimento ao art. 101 da Lei Orgânica Municipal, Deputados Federais e 
Senadores em atendimento ao art. 54, I, "a", da Constituição da República, Deputados 
Estaduais em atendimento ao art. 43, I, "a", II, "a", da Constituição do Estado de Santa 
Catarina. 
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9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Projeto Básico. 
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 
9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 10,00 (dez reais) 
9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 
9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 3.200/2019, de 28 de outubro de 2019. 
9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 
9.29.1 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
9.29.2 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
9.29.3 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
9.29.4 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
9.29.5 - empresas brasileiras; 
9.29.6 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9.29.7 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 
9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 
9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
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melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto 
quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor 
classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no inciso III do art. 7º. do Decreto Municipal n.º 3889/2023. 
10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 
atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 
10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
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10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes pelo “chat”. 
 
11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados 

o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ 
mais vantajoso. 
11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições 
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 
11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 
11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 

permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 
11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 
11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 
11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação 
pela autoridade competente. 
11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com 
a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 
técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após 
o julgamento. 
 
12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 
12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 
12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre 
os itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível 
matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar 
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sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo 
Pregoeiro. 
12.1.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente 
na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) 
lote(s) livremente caso entenda necessário. 
12.2. Deverá contudo o licitante vencedor, encaminhar por e-mail 

licitacao@vidalramos.sc.gov.br a indicação do banco, número da conta e agência, para fins 
de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);  
 
13 - DO RECURSO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  
13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
13.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 
também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação 
do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.  
13.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 
LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema 

eletrônico e e-mail a assinar a Ata de Registro de Preço que obedecerá ao modelo anexo, 

13.1 – O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 
caso, concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 

mailto:licitacao@vidalramos.sc.gov.br
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no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de 
decair do direito à contratação. 
15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 
competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão. 
15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a 
aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, 
reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente 
das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento. 
 
16. FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
16.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou 

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração 
ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 
16.2. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, 
assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), se pertinente. 
16.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º 
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
16.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os v6lores 
registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 
fornecedores registrados para negociar o novo valor. 
16.5. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser: 

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
II- descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
III- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
IV- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção 
determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
16.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
16.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III- pagamento do custo da desmobilização. compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
16.8. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
as situações previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
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III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
IX-  não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 
16.9. A detentora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes 

hipóteses previstas no parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021: 
I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 
ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de 
áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
VI- Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º 
da mesma Lei. 
VII- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.10. A rescisão do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 

instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 
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17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter 

durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, 
vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para 

realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 
administrativos. 

17.1.2 - Assinar o Contrato no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 
ASSINATURA DO CONTRATO. 
17.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 
emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE. 
17.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de 
trabalho própria e as suas expensas. 
17.1.3.2 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 
17.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente 
estabelecido. 
17.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 

ou incorreções, resultantes da entrega. 
17.1.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 

atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 
17.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como 
tal a disponibilização, no local indicado pelo Município de Vidal Ramos conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.  
17.1.6 - Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando 
pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituir 
no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder prazo maior. 
17.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
17.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la 
de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que 
o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, 
bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de 
toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
17.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, 
salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o 
tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento. 
17.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
17.1.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 
17.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 

e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
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decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
17.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
17.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
18 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 

104 da Lei n° 14.133/21.  
18.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 

14.133/21, as especificadas no Edital. 
18.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;  
18.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos; 
18.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor;  
18.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  
18.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 

Contrato. 
 
19 – DA FISCALIZAÇÃO 
19.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) Setor de Obras e Serviços Urbanos, 
que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 
controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações 
havidas. 
19.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, 
marca (se for o caso), etc;  
c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria; 
d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 
f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, 
de condições previstas neste instrumento; 
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 
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l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmos julgados necessários. 

 
 
20. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
20.1. FORMA DE PAGAMENTO  
20.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária ou transferência financeira, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 20.1.2. Será 
considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 
20.2. PRAZO DE PAGAMENTO  
20.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
20.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
20.2.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  
 
20.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
20.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
20.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
20.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
20.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante;  
20.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
20.3.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
20.3.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
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à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
20.4. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.4.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das dotações constantes no 
Termo de referência. 
 
NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através 
do envio dos documentos para o e-mail: nfe@vidalramos.sc.gov.br.  
 
21 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 

não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos 
legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 
Vidal Ramos, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, 
na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 
imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
21.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a 
Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
21.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
21.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
21.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo 

das sanções penais e civis, aqueles que: 
21.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 
21.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
21.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 
22 – DO REAJUSTAMENTO 

22.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no 
prazo inferior a 01 (um) ano. 
 
23 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

mailto:nfe@vidalramos.sc.gov.br
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23.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 
23.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, 
de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à 
ordem de classificação, para execução do serviço. 
23.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração 
de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
23.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, 

decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada. 
23.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, 
dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
23.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem 

de classificação nesta licitação. 
23.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 

aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 
23.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme estabelecido no art. 125. 
23.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como 
dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 
23.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 
requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar 

todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada 
ao mesmo. 
23.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 
23.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em 
parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado. 
23.13 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
23.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
pregão. 
23.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma 
de licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
23.16 - Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Minuta do Contrato; 

23.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou www.vidalramos.sc.gov.br. 
23.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, 
bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos 
legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 
qualquer pormenor. 
23.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 
23.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
23.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  
23.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 
autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código 
Penal Brasileiro. 
23.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 
prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 
afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
23.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
23.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão 
de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 17h ou pelo telefone (47) 33562310 
e (47) 33562318 e e-mail: licitacao@vidalramos.sc.gov.br. Ainda, poderão ser 
acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 
 
Vidal Ramos, 12 de novembro de 2026. 
 
DE ACORDO 
 
 
 
 
Laércio da Cruz 
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@vidalramos.sc.gov.br
http://www.licitardigital.com.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 216/2026 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 27/2026 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Município de Vidal Ramos - SC 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário de Vidal Ramos 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS DESTINADOS AO ATENDIMENTO E 

APOIO ÀS ATIVIDADES DOS PEQUENOS AGRICULTORES FAMILIARES DO MUNICÍPIO 

DE VIDAL RAMOS/SC. 

1.2. Os itens pretendidos possuem as seguintes especificações e valores máximos de 

referência: 

Objeto Objeto Und Quant 
Preço 

unit. (R$) 
Total (R$) 

01 

Pulverizador para trator 

 Equipamento novo, sem uso anterior; 

 Acoplamento ao sistema hidráulico de três 
pontos (Categoria I e/ou II); 

 Capacidade mínima do tanque de 600 
litros; 

 Tanque confeccionado em polietileno de 
alta densidade (PEAD), resistente à 
corrosão e aos raios UV; 

 Barras de pulverização com comprimento 
mínimo de 12 metros, com sistema de 
abertura e fechamento hidráulico; 

 Acionamento remoto hidráulico; 

 Estrutura reforçada em aço carbono com 
pintura anticorrosiva; 

 Bomba de membranas ou pistões, com 
vazão mínima de 75 litros por minuto; 

 Acionamento pela tomada de força (TDP) 
do trator a 540 RPM; 

 Comando de pulverização com regulagem 
de pressão e, no mínimo, três vias; 

 Manômetro para controle da pressão de 
trabalho; 

 Filtro de sucção e filtros de linha; 

 Agitação hidráulica da calda no interior do 
tanque; 

 Reservatório para lavagem das mãos e 
reservatório para limpeza do circuito (água 
limpa); 

 Porta-bicos com sistema antigotejamento; 

 No mínimo 24 bicos de pulverização 
distribuídos uniformemente nas barras; 

 Bicos do tipo leque, acompanhados de 
jogo completo de pontas; 

 Regulagem de altura das barras; 

 Faixa de pressão de trabalho compatível 
com aplicações agrícolas (mínimo de 20 a 
300 psi); 

Und 1 33.380,67 33.380,67 
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 Mangueiras resistentes a produtos 
químicos e à pressão de trabalho; 

 Protetores nas partes móveis e 
atendimento às normas de segurança 
vigentes; 

 Peso compatível com tratores de potência 
mínima de 65 CV; 

 Manual de operação e catálogo de peças 
em português; 

 Garantia mínima de 12 meses contra 
defeitos de fabricação. 

Acessórios Inclusos: 

 Cardan com proteção; 

 Acompanhado de pinos e travas; 

 Jogo de ferramentas básicas para 
manutenção; 

 Kit de bicos reserva; 

 Manual de operação e certificado de 
garantia. 

O equipamento deverá ser entregue montado, 
regulado, pronto para uso e em conformidade com 
as normas técnicas e de segurança aplicáveis. 

02 

Grade niveladora 28 discos com pneus 
Grade Niveladora Hidráulica, 28 Discos com 
Pneus, com as seguintes especificações técnicas 
mínimas: 

 Tipo: Grade niveladora hidráulica, com 
sistema de controle remoto; 

 Quantidade de discos: 28 discos; 

 Diâmetro dos discos: de 22” recortados; 

 Espessura dos discos: 4,5 mm. 

 Espaçamento entre discos: mínimo de 194 
mm, 

 Rodado: equipada com pneus com 
acionamento por comando hidráulico. 

 incluindo pinos de trava; 
Outros requisitos: equipamento novo, de 
primeiro uso, entregue com manual de operação 
e garantia mínima de 12 (doze) meses. 

Und 3 28.833,33 86.499,99 

03 

Ensiladeira 1 linha Para Trator:  

 Colhedora de forragem de uma linha para 
diversas culturas, acionamento por trator,  

 Equipado com transmissão por coroa e 
pinhão com caixa blindada,  

 04 rolos internos sendo 2 rolos 
recolhedores, 1 liso e 1 móvel,  

 rotor regulável com 12 facas em perfil “C”,  

 quebra grãos, 0 

 6 lançadores, plataforma articulável, 
engrenagens com regulagem de tamanho 
de corte, 24 tamanhos de picado (2 a 
36mm),  

 com afiador com pedra acoplada ao 
equipamento,  

 contra faca do rotor fixa com no mínimo 
duas vidas,  

 02 limpadores por rotor,  

Und 4 36.990,00 147.960,00 
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 bica de saída dobrável, bica de saída em 
polietileno com proteção interna,  

 pé de apoio,  

 cardan de acionamento,  

 carenagem,  

 bica de descarga,  

 pistão com comando hidráulico de giro da 
bica, quebra-jato,  

 cardan de acionamento do rotor e rolos, 

 transmissão por caixa e cardan,  

 comando hidráulico,  

 eixo do rotor direto na caixa,  

 perfeitamente adequado as normas de 
segurança,  

 rotação requerida de 540 RPM na TDP,  

 potência requerida na TDP 55 a 90cv. 
Outros requisitos: equipamento novo, primeiro 
uso, manual e garantia mínima de 12 meses 

04 

Distribuidor de fertilizantes e/ou Sementes 
equipamento novo tipo funil.  

 Com estrutura simples e resistente, com 
chassi construído em aço carbono a 36.  

 Caixa simples em plástico retomoldado, 
discos palhetas reguláveis e defletores em 
INOX. 

 Acoplamento do equipamento aos três 
pontos do trator. Facilitando o ajuste de 
altura a aplicação e carregamento.  

 Abertura manual com escala milimétrica 
precisa.  

 Discos, palhetas reguláveis e defletores 
em inox; Capacidade mínima de 600 kg, 
largura de distribuição 07 a 18 metros.  

Outros requisitos: equipamento novo, de 
primeiro uso, entregue com manual de operação 
e com garantia mínima de 12 (doze) meses. 

Und 4 4.666,67 18.666,08 

05 

Escarificador de 3 hastes com Discos e Rodas 
Descrição 

 Chassis em aço carbono/cantoneira 
soldada  

 Acoplamento ao hidráulico do Trator com 2 
pontos de regulagem  

 Hastes em aço carbono de alta liga 
fundido  

 Desarme e rearme automático por molas  

 Molas de compressão fio 13mm com 
pontas planas  

 Possui regulagem de aperto nas molas de 
compressão   

 Profundidade de trabalho 0 a 70 cm  

 Largura chassis: 1,80 metros  

 Discos de corte de 20”  

 Discos de corte com molas de compressão 
pontas planas  

 Regulagem de aperto nos discos de corte  

 Discos e hastes alinhados  

 Ideal para tratores a partir de 75 CV  

 Acompanha todos pinos e travas  

Und 2 29.171,67 58.343,34 
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 Sapatas em aço de alta resistência   
Possui rodas para controle de profundidade  

06 

Pulverizador Atomizador Costal à Gasolina 
Especificações: 

 Potência (kW/CV): 2,6 

 Cilindrada (cm³): 56,5 

 Peso (kg): 11,1 

 Volume do recipiente (l): 13 

 Volume de ar (m³/h): 750 

 Distância de pulverização horiz. / vert. (m): 
12 / 11,5 

 Motor: 2 Tempos 
Sistema antivibração 

Und 2 3.380,43 6.760,86 

07 

Plantadeira 3 linhas (sem o kit do plantio 
direto) 

 Plantadeira hidráulica (nova)  

 03 linhas pantográfica para plantio,  

 capacidade adubo 43 litros e semente 33 
litros,  

 disco de corte 16”, disco duplo 13” no 
adubo disco 13” na semente e rodas de 
ferro articuladas e regulagem de altura,  

 espaçamento mínimo de 45 cm a 90 cm, 
depósitos em polietileno, transmissão linha 
por cardan. 

Outros requisitos: equipamento novo, de 
primeiro uso, entregue com manual de operação 
e garantia mínima de 12 (doze) meses. 

Und 3 33.581,33 100.743,99 

08 

Distribuidor de Calcário e Composto Orgânico – 
Capacidade 4.000 kg, com as seguintes 
especificações técnicas mínimas: 

 Capacidade de carga: mínima de 4.000 kg; 

 Esteira transportadora: com largura 
mínima de 0,80 cm, para garantir maior 
uniformidade na distribuição do material; 

 Largura de distribuição: de 7 a 10 metros, 
conforme regulagem e tipo de produto aplicado; 

 Rodado: com eixo tipo balancim /tandem e 
pneus 11Lx15”, próprios para uso agrícola e 
terrenos irregulares; 

 Peso da máquina: mínimo de 850 kg; 

 Compatibilidade: adequado para operação com 
tratores de 60 a 85 cv de potência; 

 Discos distribuidores: equipados com palhetas 
reguláveis, confeccionadas em aço de alta 
resistência e abrasão; 

 Pintura: com acabamento em pintura 
eletrostática epóxi a pó, eletrostática líquida ou 
poliuretano (PU), garantindo maior durabilidade e 
proteção contra intempéries; 

Outros requisitos: equipamento novo, de 
primeiro uso, acompanhado de manual de 
operação e com garantia mínima de 12 (doze) 
meses. 

Und 2 35.889,04 71.778,08 
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09 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO ORGÂNICO 
LÍQUIDO, capacidade mínima de 4.000 litros, 
novo, 
Com as seguintes especificações técnicas 
mínimas: 

 Equipado com tanque metálico de alta 
resistência 

 Paredes de espessura mínima de 4,75 
mm,  

 Dotado de bomba lobular de 4 polegadas, 
adequada para sucção e distribuição de 
dejetos líquidos, com alta vazão e baixa 
rotação.  

 Deverá possuir tampa traseira de inspeção 
com abertura total, possibilitando amplo 
acesso ao interior do tanque para limpeza 
e manutenção;  

 Altura de sucção de no mínimo 6 metros;  

 Indicador de nível;  

 Válvula de alívio e válvula de vácuo;  

 Mangueira de carga de 4 polegadas, com 
comprimento mínimo de 5,5 metros;  

 Esguicho de 1½ polegada com mangueira 
de no mínimo 6 metros e bico sólido;  

 Bico leque aspersor de 4 polegadas;  

 Eixo cardan com proteção;  

 Sistema de segurança;  

 Levante mecânico ajustável para 
acoplamento ao trator;  

 Tanque com tratamento anticorrosivo 
interno e pintura externa adequada para 
utilização agrícola;  

 Rodado tipo tandem,  

 Com rodas aro 20 e pneus novos 
compatíveis com a capacidade do 
equipamento. Equipamento destinado à 
sucção, transporte e distribuição de adubo 
orgânico líquido proveniente de dejetos 
animais, especialmente suínos e bovinos. 

Outros requisitos: Equipamento novo, de 
primeiro uso, acompanhado de todos os 
componentes e acessórios necessários ao seu 
perfeito funcionamento e operação. 

Und 3 35.122,50 105.367,50 

10 

Carreta Basculante 4 toneladas 
Carreta Agrícola Metálica Basculante 4 
Toneladas, com as seguintes especificações 
técnicas mínimas: 

 Capacidade de carga: mínima de 4 
toneladas ou volume mínimo de 6 m³; 

 Construção: caçamba totalmente 
construída em metal, com estrutura 
reforçada para trabalhos agrícolas; 

 Sistema de basculamento: basculante por 
meio de cilindro hidráulico, acionado pelo 
sistema hidráulico do trator; 

 Tampa traseira: com abertura vertical para 
facilitar o escoamento de material; 

Und 4 29.650,00 118.600,00 
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 Tampas laterais: removíveis, permitindo 
versatilidade no transporte de cargas 
volumosas; 

 Rodado: com rodado duplo, adequado 
para melhor distribuição da carga; 

 Eixo: tipo balancim/tandem com pneus 11L 
X 15”, que proporciona maior estabilidade 
e melhor desempenho em terrenos 
irregulares; 

 Pneus: tipo balão, próprios para uso 
agrícola, oferecendo melhor tração e 
menor compactação do solo; 

Outros requisitos: equipamento novo, de 
primeiro uso, com pintura anticorrosiva, 
entregue com manual de operação e garantia 
mínima de 12 (doze) meses. 

11 

Lâmina traseira hidráulica com comando 
horizontal e vertical com pistões.  

 Lâmina Traseira Hidráulica para Trator, 
com as seguintes especificações técnicas 
mínimas:  

 Tipo de acionamento: hidráulico, com 
pistão hidráulico para regulagem dos 
ângulos 

 de inclinação horizontal e vertical; 

 Dimensões da lâmina:  

 Largura: mínima de 230 cm;  

 Altura: mínima de 50 cm;  

 Sistema de acoplamento: três pontos, 
compatível com tratores de pequeno e 
médio porte, acompanhado de pinos;  

 Deslocamento lateral da lâmina: 360º, 
permitindo trabalho em diversos ângulos e 

 posições;  

 Horizontal: até 30º;  

 Vertical: até 30º; 
 

Outros requisitos: 
Equipamento novo, de primeiro uso, entregue 
com manual de operação, sistema de engate 
rápido, e garantia mínima de 12 (doze) meses. 

Und 2 13.679,67 27.359,34 

12 

Triturador e Picador para Forragens e Galhos 
com as seguintes especificações técnicas 
mínimas: 

 Motorização: equipado com motor a 
gasolina, com potência mínima de 15 cv e 
sistema de partida elétrica; 

 Capacidade de trituração: apto a 
processar galhos com diâmetro de até 10 
cm, além de forragens diversas; 

 Sistema de saída: com bica direcional, 
permitindo ajustar o direcionamento do 
material triturado conforme a necessidade; 

 Mobilidade: montado sobre rodas e com 
engate para transporte em reboque, 
facilitando o deslocamento até o local de 
uso; 

 Acompanhado de um jogo de facas 
reservas; 

Und 1 12.226,67 12.226,67 
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Outros requisitos: equipamento novo, de 
primeiro uso, entregue com manual de operação 
e garantiamínima de 12 (doze) meses. 

13 

Balança de Agropecuária 
BALANÇA AGROPECUÁRIA EM MADEIRA DE 
LEI, com as seguintes especificações técnicas 
mínimas: Estrutura fabricada em madeira de lei 
tratada;  

 Indicador mecânico em aço, tipo relógio ou 
similar;  

 Capacidade mínima de pesagem: 2.000 
kg;  

 Mecanismo mecânico de alavancas;  

 Plataforma antiderrapante para contenção 
de animais;  

 Acabamento resistente às intempéries;  

 Entregue totalmente montada para uso 
imediato.  

Outros requisitos: equipamento novo, de 
primeiro uso, manual de operação e garantia 
mínima de 12 (doze) meses. 

Und 1 19.182,67 19.182,67 

14 

Grade Aradora/niveladora hidráulica 32 discos 
com pneus; com as seguintes especificações 
mínimas:  

 Equipada com 32 discos; 

 Discos recortados; 

 Diâmetro dos discos mínimo de 22 
polegadas; 

 Mancais com rolamentos de alta 
resistência, lubrificados a graxa ou 
banhados a óleo; 

 Chassi construído em aço estrutural de 
alta resistência; 

 Sistema de regulagem do ângulo de 
ataque das seções; 

 Sistema de engate compatível com barra 
de tração de tratores agrícolas; 

 Equipada com rodado de transporte 
com pneus novos, acionamento 
hidráulico por controle remoto com pistão 
para transporte e trabalho; 

 Pneus compatíveis com a capacidade de 
carga do equipamento; 

 Espaçamento entre os discos de 175 mm 
a 200mm.  

 Pintura anticorrosiva e acabamento em 
pintura industrial; 

 Equipamento fornecido com mangueiras 
hidráulicas, engates rápidos (quando 
aplicável) e todos os acessórios 
necessários ao perfeito funcionamento, 
incluindo pinos de trava; 

 Manual de operação e catálogo de peças 
em português; 

 Garantia mínima de 12 meses contra 
defeitos de fabricação. 

Condições Gerais: 

Und 2 35.863,33 71.726,66 
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O equipamento deverá ser entregue novo, sem 
uso, em perfeitas condições de funcionamento, 
atendendo às normas técnicas aplicáveis, 
acompanhado de todos os itens, acessórios e 
dispositivos de segurança exigidos pelo 
fabricante e pela legislação vigente. 

15 

Arado Subsolador 5 hastes e 2 rodas de ferro  

 Dispostas em linha, com um sistema de 
regulagem de profundidade,  

 chassi reforçado em aço carbono,  

 cantoneiras soldadas,  

 hastes subsoladoras fabricadas em aço 
carbono.  

 Hastes fixadas com abraçadeira e 
dispositivo de segurança que rompe ao 
receber grandes impactos.   

 Altura mínima de trabalho 40 cm;  

 Espaçamento mínimo 350, largura 
mínima de 1.500 mm, peso mínimo de 
350 kg para tratores de potência mínima 
de 55 cv. 

Equipamento entregue com pinos e travas 

Und 3 7.124,67 21.374,01 

16 

Grade com 28 discos, com abertura Hidráulica 

 GRADE NIVELADORA DE ARRASTO, 
nova, de primeiro uso,  

 com 28 discos recortados de 22 
polegadas de diâmetro e espessura 
mínima de 4,5 mm, dispostos em duas 
seções, dianteira e traseira, sem rodado 
ou pneus,  

 equipada com sistema de abertura e 
regulagem do ângulo de trabalho por meio 
de cilindro hidráulico, acionado pelo 
comando hidráulico do trator.  

 Deverá possuir espaçamento entre discos 
de aproximadamente 175 à 200 mm, eixos 
em aço de alta resistência, com diâmetro 
mínimo de 1.1/4", mancais com 
rolamentos, separadores e 
limpadores/raspadores de discos. 

 Estrutura reforçada, destinada às 
operações de preparo, destorroamento e 
nivelamento do solo.  

 Deverá possuir cabeçalho/cambão de 
arrasto com engate compatível com trator 
agrícola e sistema hidráulico para 
regulagem da abertura das seções, 
permitindo o ajuste do ângulo de corte e 
da profundidade de trabalho. Largura de 
trabalho aproximada de 2,45 a 2,70 
metros, potência requerida compatível 
com tratores de aproximadamente 80 a 85 
cv.  

O equipamento deverá ser fornecido completo, 
novo, pronto para operação, acompanhado de 
manual de operação e garantia mínima de 12 
meses. O equipamento deverá ser entregue 
montado, regulado, testado e em perfeitas 
condições de funcionamento, acompanhado de 

Und 2 24.900,00 49.800,00 
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todos os acessórios indispensáveis à sua 
operação. 

17 

Ensiladeira estacionária para trator 

 Ensiladeiras para trator com acionamento 
por cardan,  

 com ângulo de trabalho 90º,  

 equipado com bocal bica de alimentação,  

 bica de saída giratória (bica de descarga),  

 quebra jato regulável,  

 caixa seletora do comprimento do picado,  

 cardans de transmissão,  

 caixa de transmissão helicoidal,  

 conjunto de molas para exercer pressão 
sobre os roletes superiores, carcaça, 
cavalete, potente rotor com 4 facas para 
picagem de capim, cana, girassol, milho, 
sorgo dentre outros,  

 facas em aço especial tratado, contra faca, 
caixa de troca de picado selada, alavanca 
para troca de tamanho de picado com 
equipamento em baixa rotação 
funcionamento, transmissão por cardan e 
engrenagens. Para uso em tratores com 
potência entre 50 a 80 cv. 

Outros requisitos: equipamento novo, de primeiro 
uso, manual e garantia mínima 

de 12 meses. 

Und 1 10.600,00 10.600,00 

18 

CONJUNTO CARRETINHA TANDEM COM 
ENSILADEIRA E MOTOR ESTACIONÁRIO:  

 conjunto composto por carretinha tipo 
tandem; 

 Com sistema de engate para reboque com 
aros e pneus novos aro 14” ou superior; 

 Equipada com ensiladeira de alta 
performance e motor estacionário com 
potência mínima de 22 CV; refrigerado a 
água, dotado de partida elétrica e bateria; 

 Ensiladeira com capacidade de produção 
de no mínimo, 3.000 kg/h e máxima de até 
15.000 kg/h, equipada com rotor com 4 
facas de corte, sistema de alimentação e 
bica de descarga com giro de 360°, com 
altura de descarga de aproximadamente 
2.400 mm.  

Outros requisitos: Equipamento novo, de 
primeiro uso, acompanhado de todos os 
componentes e acessórios necessários ao seu 
pleno funcionamento 

Und 1 42.678,67 42.678,67 

19 

RACHADOR DE LENHA HIDRÁULICO PARA 
TRATOR, com as seguintes especificações 
técnicas mínimas: 

 Força de corte de 16 toneladas;  

 Tamanho mínimo da tora: 1,00 m;  

 Comando hidráulico no equipamento;  

 Diâmetro da tora: até 0,5 m; Curso do 
cilindro de no mínimo 1 m;  

 Comando hidráulico na alavanca;  

Und 4 8.355,00 33.420,00 
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 Faca de corte vertical fixa;  

 Faca de corte horizontal móvel;  

 Pintura em tinta PU com proteção UV;  

 Engate ao trator em três pontos 
hidráulicos. 

  Outros requisitos: 
equipamento novo, manual e garantia de 12 
meses 

20 

Distribuidor de Calcário e Composto Orgânico – 
Capacidade 5.500 kg, com as seguintes 
especificações técnicas mínimas:  

 Distribuidor de Calcário e composto 
orgânico com capacidade mínima de 5.500 
kg (2,5 m3) com esteira larga 0,80 cm, 
largura de distribuição de 7 à 10 metros,  

 rodado balancim/tandem com pneus 
11L15”,  

 peso mínimo 1000 kg, comprimento total 
3600mm,  

 largura total 1750 mm, bitola 1510mm, 
para tratores de 60 a 85 cv. 

 Discos distribuidores com palhetas 
reguláveis em aço de alta resistência e 
abrasão. 

Outros requisitos: Equipamento novo, de 
primeiro uso, acompanhado de todos os 
componentes e acessórios necessários ao seu 
perfeito funcionamento e operação. 

Und 1 36.780,00 36.780,00 

21 

Guincho Hidráulico para bag 
Com as seguintes especificações mínimas: 

 Guincho para Bag com roda louca.  

 Capacidade de carga mínima de 1.200 kg.  

 Ângulo de giro de 90º. 

 Giro lateral para facilitar o trabalho.  

 Acompanha suporte para big bag.  

 Acompanha terceiro ponto para guincho.  

 Sistema de acionamento de elevação com 
pistão hidráulico acionado através do 
sistema hidráulico do trator; 

 Equipamento fornecido completo, novo e 
pronto para operação;  

 Acompanhar manual de operação e 
manutenção em língua portuguesa e 
catálogo de peças;  

 Garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação.  

Observação: todos os componentes deverão 
ser dimensionados de forma compatível com a 
capacidade nominal de elevação de 1.200 kg, 
garantindo segurança e estabilidade durante a 
operação. 

Und 2 20.266,67 40.533,34 

22 

Grade Niveladora Hidráulica 24 discos com 
pneus 

 Grade Niveladora Hidráulica com 24 
discos de 22” de 4,5mm; 

  pneus com acionamento por controle 
remoto com acionamento através do 
comando hidráulico do trator;  

Und 1 26.730,00 26.730,00 
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 Espaçamento entre os discos de 175 mm 
a 200mm. Com Discos recortados na 
dianteira e lisos na traseira, incluindo 
pinos de trava; 

Outros requisitos: Equipamento novo, de 
primeiro uso, acompanhado de todos os 
componentes e acessórios necessários ao seu 
perfeito funcionamento e operação. 

23 

PAPA TERRA/ALEIRADOR AIVECA PARA 
PREPARAÇÃO DO SOLO:  

 implemento agrícola de arrasto/engate 
hidráulico para trator, destinado à 
formação e conformação de canteiros e 
aleiras, com largura de trabalho de 
aproximadamente 1.500 mm, comprimento 
total de aproximadamente 934 mm e altura 
total de aproximadamente 1.310 mm.  

 Equipado com 2 (duas) aivecas, 
confeccionadas em material resistente ao 
desgaste, com lâminas de dimensões 
aproximadas de 560 mm x 460 mm, com 
sistema de regulagem lateral de 
aproximadamente 150 mm e ângulo de 
abertura de aproximadamente 66°.  

 Estrutura/chassi confeccionado em tubo de 
aço com seção quadrada de 
aproximadamente 100 mm x 100 mm e 
espessura de parede de 1/4".  

 Peso aproximado de 200 kg.  

 Equipamento compatível com tratores de 
potência mínima de 50 CV, dotado de 
sistema de acoplamento aos três pontos do 
trator e regulagens necessárias para 
adequação à operação.  

Outros requisitos: Equipamento novo, de 
primeiro uso, acompanhado de todos os 
componentes e acessórios necessários ao seu 
perfeito funcionamento e operação. 

Und 1 6.559,67 6.559,67 

24 

Distribuidor de Calcário e Composto Orgânico – 
Capacidade 3.000 kg, com as seguintes 
especificações técnicas mínimas:  

 Distribuidor de Calcário e composto 
orgânico 3.000 kg (1,5 m3) com esteira 
larga 0,80 cm, largura de distribuição de 7 
à 10 metros, 

 rodado balancim/tandem com pneus 
11L15”,  

 peso mínimo 850 kg,  

 comprimento total 3600mm,  

 largura total 1750 mm,  

 Altura total 1650mm,  

 bitola 1510mm,  

 para tratores de 60 a 85 cv.  

 Discos distribuidores com palhetas 
reguláveis em aço de alta resistência e 
abrasão. 

Outros requisitos: Equipamento novo, de 
primeiro uso, acompanhado de todos os 

Und 2 26.366,67 52.733,34 
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componentes e acessórios necessários ao seu 
perfeito funcionamento e operação. 

25 

Ensacadeira de silagem 

 Ensacadeira de silo com dois caracóis, 
capacidade de até 30 Kg por saco;  

 motor 7 cv, a gasolina, embreagem 
centrifuga (seco);  

 Desligamento automático.  

 Fabricada em aço carbono com pintura 
anticorrosiva. 

Outros requisitos: equipamento novo, de 
primeiro uso, entregue com manual de operação 
e com garantia mínima de 12 (doze) meses. 

Und 2 7.016,33 14.032,66 

26 

Grade hidraulica Simples de 28 discos  
Com as seguintes especificações mínimas 

 Equipada com 28 discos; 

 Discos recortados de aço especial tratado 
termicamente; 

 Diâmetro dos discos mínimo de 22 
polegadas; 

 Distanciamento entre os discos de 185 a 
195mm; 

 Chassi em aço estrutural de alta 
resistência; 

 Mancais com rolamentos de alta 
resistência, lubrificados a graxa ou 
banhados a óleo; 

 Eixo dos discos em aço de alta 
resistência; 

 Sistema de regulagem manual do ângulo 
de trabalho; 

 Engate compatível com barra de tração de 
tratores agrícolas, acompanhados de 
pinos; 

 Pintura anticorrosiva e acabamento em 
pintura industrial de alta durabilidade; 

 Fornecida com todos os componentes, 
acessórios e itens necessários ao perfeito 
funcionamento; 

 Manual de operação e catálogo de peças 
em língua portuguesa; 

 Garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação. 

Condições Gerais 
O equipamento deverá ser novo, sem uso, 
entregue em perfeitas condições de 
funcionamento, atendendo às normas técnicas 
vigentes e acompanhado de todos os 
acessórios, dispositivos de segurança e 
documentação técnica necessários à sua 
operação. 

Und 3 19.300,00 57.900,00 

27 

Trator Cortador de Grama  
Novo, com motor movido a gasolina com potência 
mínima de saída 15 HP. 

 Largura mínima de corte: 95 cm 

 Regulagem de altura de corte: 25 mm a 
100 mm 

Und 2 24.082,67 48.165,34 
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 Rodas de apoio para nivelamento do 
terreno: mínimo 2 

Equipamentos e Conforto Operacional 

 Assento em material PU (poliuretano) 

 Altura do assento: média 

 Direção de formato ergonômico 

 Medidor de horas digital 

 Coletor de grama  
Proteção dianteira/traseira  
Transmissão 

 Tipo: hidrostática 
Condições Gerais de Fornecimento: 

 O equipamento deve ser entregue novo, 
de primeiro uso, acompanhado de manual 
em português, garantia mínima de 12 
meses e assistência técnica autorizada no 
Brasil. 

Juntamente com o equipamento, devem ser 
fornecidos todos os acessórios necessários 
para a sua operação conforme especificações 
do fabricante 

28 

Paleteira para trator 
Com as seguintes especificações técnicas 
mínimas:  

 Implemento agrícola tipo garfo porta-pallet 
para trator; 

 Estrutura fabricada em aço estrutural de 
alta resistência; 

 Capacidade mínima de carga de 2.000 kg; 

 Dois garfos em aço de alta resistência; 

 Garfos com regulagem lateral para 
adaptação a diferentes dimensões de 
pallets; 

 Comprimento mínimo dos garfos de 1.000 
mm; 

 Altura máxima do levante em torno de 3,6 
metros. 

 Altura da torre fechada 2,20 metros; 

 Acompanha comando de 3 alavancas no 
equipamento.  

 Acompanha terceiro ponto hidráulico 
(cilindro de inclinação). 

 Sistema de travamento dos garfos para 
evitar deslocamento involuntário; 

 Pintura anticorrosiva e acabamento em 
pintura industrial de alta durabilidade; 

 Para acoplamento em trator agrícola. 

 Fornecida com todos os pinos, suportes e 
acessórios necessários para instalação e 
operação; 

 Manual de operação e manutenção em 
língua portuguesa; 

 Garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação. 

Condições Gerais 
O equipamento deverá ser novo, sem uso, 
entregue em perfeitas condições de 
funcionamento, acompanhado de todos os 
acessórios necessários à sua instalação e 

Und 1 29.983,33 29.983,33 
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operação, atendendo às normas técnicas e de 
segurança aplicáveis. 

29 

Concha Traseira para Trator 
Concha Traseira para Trator (conchinha) com as 
seguintes especificações técnicas mínimas: 

 Capacidade volumétrica: mínima de 220 
litros;  

 Com pistão hidráulico;  

 Altura de levante: mínima de 2,30 metros, 
possibilitando maior versatilidade nas 
operações de carga e descarga;  

 Pintura: com acabamento em pintura 
eletrostática epóxi a pó, podendo ser 
eletrostática líquida ou poliuretano (PU), 
oferecendo maior resistência à corrosão e 
durabilidade em ambientes externos;  

 Acoplamento: compatível com o sistema 
hidráulico traseiro de tratores agrícolas; 

Outros requisitos: equipamento novo, de 
primeiro uso, entregue com manual de operação 
e com garantia mínima de 12 (doze) meses. 

Und 1 6.150,00 6.150,00 

30 

Rachador de lenha para micro trator  com 
bomba acoplada no micro 
Especificações mínimas: 
Estrutura reforçada em aço, adequada para 
trabalho agrícola;  

 Sistema de rachamento hidráulico;  

 Cilindro hidráulico de alta resistência;  

 Força de rachamento mínima de 09 
toneladas;  

 Cunha de rachamento em aço temperado 
ou material de alta resistência;  

 Mesa/base de apoio para acomodação 
das toras;  

 Comprimento útil para toras de, no 
mínimo, 1 metro;  

 Diâmetro de toras compatível com a 
capacidade do equipamento;  

 Bomba hidráulica dimensionada para 
acionamento pelo microtrator;  

 Bomba hidráulica acoplada a caixa do 
microtrator, com sistema de acionamento 
compatível;  

 Reservatório de óleo hidráulico com 
capacidade adequada ao sistema;  

 Mangueiras e conexões hidráulicas de alta 
pressão;  

 Válvula de controle hidráulico para avanço 
e retorno do cilindro;  

 Comando hidráulico para acionamento no 
equipamento; 

 Sistema de segurança para operação;  

 Estrutura com pontos de acoplamento 
compatíveis com microtrator;  

 Com engate tipo reboque. 

 Com duas rodas e pneus para transporte 
mínimo aro 13 

Und 1 14.330,00 14.330,00 
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 Equipamento fornecido completo, pronto 
para operação;  

Garantia mínima de 12 meses. 

31 

Encaterador para hortaliça 

 Informações técnicas: 

 Largura do canteiro: até 0,90m  

 Altura do canteiro: aproximadamente 
0,25m 

 Acoplamento: na enxada rotativa  

 rodas para ajuste de altura 

 O equipamento deve estar pronto para 
acoplamento em micro trator toyama 
TDWE80E 16,8 hp. 

 
Condições Gerais de Fornecimento: 

 O equipamento deve ser entregue novo, 
de primeiro uso, acompanhado de manual 
em português, garantia mínima de 12 
meses e assistência técnica autorizada no 
Brasil. 

Juntamente com o equipamento, devem ser 
fornecidos todos os acessórios necessários 
para a sua operação conforme especificações 
do fabricante 

Und 1 4.753,08 4.753,08 

32 

Arado Aiveca com par de Rodas de ferro 

 Tipo: Arado Aiveca Reversível (vira-
chapa/vira-folha); 

 Disco regulável para romper o barro; 

 Facas em aço; 

 O equipamento deve estar pronto para 
acoplamento em micro trator toyama 
TDWE80E 16,8 hp. 

Dimensões da roda 600mm de diâmetro X 200 
mm de largura 

Und 1 8.009,15 8.009,15 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação para a aquisição de equipamentos agrícolas proposta neste Termo de 

Referência fundamenta-se na necessidade de modernizar e apoiar a infraestrutura 

disponível para os produtores rurais de Vidal Ramos. O município possui uma grande 

quantidade de pequenos e médios produtores que, atualmente, enfrentam limitações em 

suas operações devido à falta de acesso a equipamentos modernos e eficientes. Tais 

limitações impactam negativamente a produtividade e a competitividade da agricultura local. 

2.2. A disponibilização de implementos agrícolas permitirá a otimização das atividades de 

preparo de solo, aplicação de insumos e armazenamento. Esse suporte contribuirá para uma 

agricultura mais sustentável e eficiente, reduzindo o tempo e os custos de operação, o 

desgaste de maquinário pessoal dos produtores e o impacto ambiental das atividades 

agrícolas. 

2.3. Além disso, a proposta está alinhada com os objetivos estratégicos da administração 

municipal de fortalecer o agronegócio e a agricultura familiar, promovendo o 

desenvolvimento econômico local e a qualidade de vida dos agricultores. A aquisição desses 

equipamentos por meio de uma contratação pública representa um investimento sustentável 
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que beneficiará não apenas os produtores, mas toda a comunidade, criando um ciclo de 

crescimento econômico e de apoio ao setor agrícola de Vidal Ramos. 

2.4. Destacamos ainda que a presente licitação tem como objetivo selecionar empresa com 

as melhores condições de preço, qualidade e atendimento, garantindo a transparência e a 

competitividade do processo. 

2.5. Dessa forma, considerando todos os aspectos mencionados, justifica-se a realização da 

presente licitação para a aquisição de implementos agrícolas, tendo em vista o interesse do 

público em fomentar a agricultura familiar e promover o desenvolvimento econômico e social 

do município." 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônico, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 

17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. Para fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar 

os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

4.4. A presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços 

(SRP), conforme previsão do Estudo Técnico Preliminar, em razão da necessidade de 

aquisições futuras conforme a demanda das associações de produtores rurais e da 

conveniência administrativa:  

1. A possibilidade da aquisição ser realizada junto às Micro e Pequenas Empresas, 

procurando contribuir com a sustentabilidade destas mediante a venda para a Administração 

Pública;  

2. Incluir previsão no Termo de Referência de cláusulas que obriguem a contratada a 

utilizar de práticas sustentáveis, em atendimento às regulamentações oficiais, em especial 

a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dar outras providências, a 

contratada deverá observar que seus produtos a serem fornecidos, tais como:  

2.1. Que as embalagens utilizadas para acondicionar os produtos sejam produzidos 

preferencialmente em materiais reciclados (e que possibilitem a reciclagem posterior);  

2.2. Que os produtos sejam acondicionados utilizando uma quantidade mínima de 

embalagens de modo a evitar a utilização de outros materiais desnecessariamente;  

2.3. Sejam constituídos, sempre que possível, no todo ou em parte, por material 

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-2;  
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3. Os produtos deverão ter prazo de garantia mínima de 12 (doze) meses, sendo a 

Contratada responsável por realizar assistência técnica gratuita nas máquinas e 

equipamentos até o final da garantia.  

4. A assistência técnica deverá ocorrer no local onde estiverem instalados os 

produtos. Caso não seja possível, a remoção da máquina/equipamento se dará sem 

qualquer ônus para a Contratante, mediante substituição deste por outra equivalente ou de 

melhor qualidade durante o período de conserto.  

5. Junto com a proposta deverá ser enviado catálogo ou folder do produto ofertado 

para análise da equipe.  

6. O prazo máximo aceitável de entrega dos itens é de 30 dias corridos, contados do 

recebimento da nota de empenho, em remessa única, considerando a entrega efetivada a 

partir da verificação do objeto em perfeitas condições de uso, mediante inspeção visual e 

teste de funcionamento. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A presente contratação será processada pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, 

visando ao registro formal de preços para futuras e eventuais aquisições dos implementos 

agrícolas descritos neste Termo de Referência, conforme a necessidade da Administração, 

durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.2. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio 

de Ordens de Fornecimento ou instrumentos equivalentes. 

5.4. O prazo máximo para entrega dos itens, após cada solicitação formal da Administração, 

será de 30 (trinta) dias corridos, salvo quando prazo diverso for pactuado expressamente na 

respectiva Ordem de Fornecimento. 

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) dias úteis, para 

verificação de conformidade, e definitivamente após comprovação do atendimento às 

especificações técnicas. 

5.6. O local de entrega será indicado em cada Ordem de Fornecimento emitida pela 

Administração. 

5.7. O registro de preços não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

das contratações conforme a necessidade, disponibilidade orçamentária e conveniência 

administrativa. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 6.3.1. O fiscal 
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do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119).  

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120).  

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput).  

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

6.7. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal 3889/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da 

equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 

fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno 

no âmbito do Município de Vidal Ramos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. FORMA DE PAGAMENTO  

7.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária ou transferência financeira, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

7.2. PRAZO DE PAGAMENTO  

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

7.2.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

7.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
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7.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

7.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade; 

 b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante;  

7.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

7.4.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua 

forma Eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, 

inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação.  

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

solicitada para envio por e-mail.  

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

8.12. Para fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar 

os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021: 

8.12.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário 

Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada 

na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se 

tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação 

no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.12.2. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 

Fazenda. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta 

emitida relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional e Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da 
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federação onde a empresa licitante tem a sua sede. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida 

pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua 

sede. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida 

pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 

e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO VIII – MODELO 

DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

8.12.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, 

que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato 

compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. O atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e 

endereço, de forma que este município possa fazer contato para verificar sua autenticidade 

se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de validade indeterminado, 

salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade; 

8.12.5. OUTROS DOCUMENTOS 

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar 

com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração. 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo.  

c) Declaração emitida pela empresa vencedora da Licitação atestando que não possui 

em seu quadro societário servidor público, vereadores, vice-prefeito ou prefeito do Município 

de Vidal Ramos, em atendimento ao art. 101 da Lei Orgânica Municipal, Deputados Federais 

e Senadores em atendimento ao art. 54, I, "a", da Constituição da República, Deputados 

Estaduais em atendimento ao art. 43, I, "a", II, "a", da Constituição do Estado de Santa 

Catarina. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 1.383.129,04 (um milhão 

trezentos e oitenta e três mil cento e vinte e nove reais e quatro centavos) 

9.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 3889/2023 de 28 de março de 2023, que 

“Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 

aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços 
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de engenharia no âmbito do Município de Vidal Ramos, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021”. 

 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

10.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses. 

 

11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

11.1 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1 São obrigações do Contratante:  

12.1.1 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente licitatório, 

consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021  

12.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos;  

12.1.3 Receber os bens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

12.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

nos bens entregues. No caso de os bens estarem em desacordo com as especificações 

constantes nos itens, deverão substituídos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, ressalvados os 

casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;  

12.1.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e termo de referência, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo;  

12.1.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

12.1.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, diligenciando nos casos que exigem 

providencias corretivas;  

12.1.8 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição do bem;  

12.1.9 Emitir a Nota de Empenho, com as informações necessárias, em favor da Contatada 

e responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas informações 

contidas no Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações;  

12.1.10 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos bens entregues, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

12.1.11 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

12.1.12 Cientificar a Procuradoria do Município de Vidal Ramos para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

12.1.13 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
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manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste.  

12.1.14 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias; 

12.1.15 Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, 

com competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e 

dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à 

CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;  

12.1.16 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais  

12.1.17 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

12.1.18 A execução da ata de registro de preço deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição.  

12.1.19 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados.  

12.1.20 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.  

12.1.21 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 

qualificação, na contratação direta;  

13.3 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação  

13.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos bens entregues, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

13.5 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) horas que 

antecede a data do fim do prazo de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação;  

13.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados;  
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13.7 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE;  

13.8 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 

secretaria requisitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta.  

13.8.1 Entregar os itens independentemente de quantitativo mínimo solicitado pela 

Administração Pública.  

13.9 Após a entrega dos itens, a contratada deverá emitir nota fiscal descritiva, constando 

nº da Autorização de Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do pagamento, 

bem como Certidões Negativas (Municipal, Estadual, Federal, FGTS e Trabalhista).  

13.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os itens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

13.11 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

13.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato;  

13.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

13.14 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.  

13.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

13.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021); (se couber)  

13.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

13.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante;  

 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1 

deste contrato as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

14.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 14.2. do presente contrato 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

14.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 14.2 do presente contrato. 

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.6. A aplicação das sanções previstas no item 14.2. contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.7. Na aplicação da sanção prevista no item 14.2, alínea “b”, do presente contato, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

14.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 14.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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14.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

14.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

14.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

14.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 14.1 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária: 

Órgão: 13.000 – FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
Unidade: 13.001 – Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 
Função:  20 - Agricultura 
Subfunção:  606 – Extensão Rural 
Atividade: 202033 – Manutenção do FUNDERURAL 
Recurso: 1.710.3210.5074 – Emendas Impositiva do Estado 

Recurso: 1.710.3210.5075 – Emendas Impositiva do Estado 

Recurso: 1.710.3210.5076 – Emendas Impositiva do Estado 

Recurso: 1.710.3210.5077 – Emendas Impositiva do Estado 

Recurso: 1.710.3210.5078 – Emendas Impositiva do Estado 

Recurso: 1.710.3210.5080 – Emendas Impositiva do Estado 

Recurso: 1.710.3210.5081 – Emendas Impositiva do Estado 

Recurso: 1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 

Elemento: 4.4.90.00.00.00.00.00  
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Vidal Ramos,  11 de novembro de 2026. 

 

 

 

 

Fábio Juttel Barni 

Secretário de Agricultura 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 216/2026 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 27/2026 

 
ANEXO II- MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº  /2026            

  PREGÃO PRESENCIAL Nº /2026 

 

Aos dias, XXX de XXX de 2026 o MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 83.102.376/0001-34, com sede na Av. Jorge 

Lacerda, n° 1180 – centro, Vidal Ramos, CEP: 88.4443-000 - Telefone: (47) 3356-2300, 

representado seu Prefeito, Senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado de 

ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

Detentoras da Ata de Registro de Preços: 

1. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), 

endereço completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], 

Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 

legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], nacionalidade, 

estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 

 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das 

normas: Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, 

de 14.12.2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas 

partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL acima referenciado, parte integrante do presente 

Edital e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas, classificadas, 

aceitas/negociadas no certame do Pregão Presencial nº        /2026 realizado em / /2026, 

conforme ata de sessão, conforme as Cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O Objeto desta Ata é registro de 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. O Município e suas secretarias não se obrigam a contratar a quantidade total ou parcial 

do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO 

DE PREÇOS 

2.1.  Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou 

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração 

ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 

2.2.  A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação 

de seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 
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2.2.1.  A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial nº. __/2026, terá seu 

extrato publicado no site oficial do município, assim como a sua íntegra, após assinada e 

homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

2.3.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

2.4.  Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços 

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO 

ACEITE DO OBJETO 

3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do 

Termo de Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas Secretarias 

demandantes; 

3.2. A Empresa licitante que se sair vencedora do certame licitatório deverá disponibilizar os 

serviços de pedreiro e auxiliar, da melhor forma a atender às necessidades do Fundo; 

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, 

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE; 

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na 

Cláusula Décima Primeira desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções 

elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE 

PAGAMENTO 

4.1. O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mediante a 

apresentação da Nota Fiscal referente aos serviços executados, mediante a apresentação 

da Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável da Administração, 

juntamente com as Ordens de Serviços emitidas, devidamente assinada por servidor 

identificado e autorizado para tal, desde que, no ato do recebimento dos serviços seja 

atendida todas as especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante 

desta Ata de Registro de Preço. 

4.2. Prazo para a efetivação do pagamento referente ao(s) serviços(s) solicitado e 

devidamente executados será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, 

acompanhada da(s) respectiva(s) Ordem de Serviços e demais documentação necessária, 

de acordo com o Termo de Referência, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 

Detentora da Ata. 

4.3. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito 

a acréscimos de qualquer natureza. 

4.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil 
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visualização, a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro 

de Preços e da Ordem de Serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

4.5. Os preços registrados são os seguintes:  

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unt Valor Total 

      

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

5.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 

com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 

requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na      legislação. 

5.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 

mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles  registrados na ata. 

5.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4.1. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores aos 

valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidade. 

5.5. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem 

reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original 

5.6. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

5.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder        à revogação 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

5.8. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
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5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 

6.1. Nos valores registrados quanto a aquisição, incluem-se todos e quaisquer materiais, 

encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

7.1. As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento 

do Município. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, 

são obrigações: 

8.2. Da Fornecedora/Beneficiária: 

a) Executar com pontualidade os serviços solicitados conforme solicitação/requisição 

emitida    pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal; 

b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da 

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências 

de regularização necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto 

da     presente Ata; 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

e) Comunicar ao MUNICÍPIO modificação em seu endereço ou informações de contato, 

sob  pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 

f) Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no Termo de 

Referência, que passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preço. 

8.2.1. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais 

e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços 

ou decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa 

Fornecedora. 

8.2.2. Executar os serviços de acordo com as especificações contidas no ANEXO I – TERMO  

DE REFERÊNCIA. 

8.3. Do Órgão Gerenciador e as Secretarias Municipais: 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora  

desde que não haja impedimento legal para o fato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da 

Lei       nº. 14.133, de 1 de abril de 2021; 

c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades       

observadas no cumprimento desta Ata; 

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 
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penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 

Registro       de Preço; 

g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 

h) Emitir requisição dos serviços a serem executados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 

9.1.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de 

processo administrativo com ampla defesa, quando 

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele  

praticado no mercado; 

f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 

g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da 

empresa     Detentora; 

h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas 

pela          empresa detentora; 

9.1.2. Pela Detentora quando: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

9.1.3. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes       

do pedido de execução dos serviços pelo Município. 

9.2.  A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de 

Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, 

com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante 

formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa. 

9.3. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

9.4. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de 

qualquer natureza. 

9.5. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será 

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos 

que deram origem ao Registro de Preços; 

9.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a 

comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- 

se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

10.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

10.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão. 

10.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 

que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador. 

10.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador. 

10.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão 

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

10.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

10.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 

ao órgão gerenciador. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município e suas secretarias poderão 

sujeitar a Detentora/Contratada as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

11.1.1. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa 

aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não 

ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas 

remanescentes. 

11.2. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar 

as penalidades cabíveis. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

12.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o MUNICÍPIO DE  VIDAL 

RAMOS - SC, através da Secretaria Municipal de Administração. 

12.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática 

de todos os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 

a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, 

o preço e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação 

indicada na licitação. 

b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 

de  habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 

registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de 

penalidades. 

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 

compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 

f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto 

ao interesse em fornecer os materiais a outro(s) órgão da Administração 

g)  Pública que externem     a intenção de utilizar a presente Ata. 

h) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos/serviços, 

através      de Servidor designado para tal. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições 

constantes na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas no  Edital 

do Pregão Presencial do qual ela se originou. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata, fica eleito o Foro da 

Comarca de Ituporanga/SC com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

14.2. Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na 

presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

Vidal Ramos, XXX de XXX de 2026. 

....................................................................... 

CONTRATANTE 

 

 

........................................................................ 

EMPRESA DETENTORA DA ATA 
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